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Resolução do Conselho de Ministros n.o 74/2002

A Assembleia Municipal de Leiria aprovou, em 21
de Dezembro de 2000, sob proposta da Câmara Muni-
cipal, o estabelecimento de medidas preventivas para
a área a sujeitar ao futuro plano de pormenor de Lei-
ria-Norte, no município de Leiria.

O estabelecimento de medidas preventivas para a área
acima referida destina-se a evitar a alteração das cir-
cunstâncias e das condições de facto existentes que possa
limitar a implementação do futuro plano de pormenor
para a área, actualmente em elaboração.

Nos últimos quatro anos não foram estabelecidas
medidas preventivas para a mesma área.

Para a área abrangida por estas medidas encontra-se
em vigor o Plano Director Municipal de Leiria, rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 84/95, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 204, de 4 de Setembro de 1995, e alterado por deli-
beração da Assembleia Municipal de Leiria de 28 de
Junho de 1999, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999.

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 109.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro:

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Ratificar as medidas preventivas para a área
assinalada na planta anexa à presente resolução e que
dela faz parte integrante, cujo texto se publica em
anexo.

2 — As medidas preventivas vigoram pelo prazo de
um ano, caducando com a entrada em vigor do plano
de pormenor de Leiria-Norte.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de Março
de 2002. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José Matos da Gama.

ANEXO

Medidas preventivas para o plano de pormenor de Leiria-Norte

1 — As medidas preventivas consistirão na sujeição
a parecer vinculativo das seguintes acções:

a) Operações de loteamento e obras de urba-
nização;

b) Obras de construção civil, ampliação, alteração
e reconstrução, com excepção das que estejam
sujeitas apenas a um procedimento de comu-
nicação prévia à Câmara Municipal;

c) Trabalhos de remodelação de terrenos;
d) Obras de demolição de edifícios existentes,

excepto as que, por regulamento municipal, pos-
sam ser dispensadas de licença ou de auto-
rização;

e) Derrube de árvores em maciço ou destruição
do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — Dado o carácter excepcional do plano de por-
menor referido e dado que qualquer reacção individual
e isolada prejudicará de forma grave e irreversível a
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finalidade do mesmo, ficam também sujeitas a medidas
preventivas as acções validamente autorizadas antes da
sua entrada em vigor, bem como aquelas em relação
às quais exista já informação prévia favorável válida.

3 — Toda a área sujeita a estas medidas preventivas,
e assinada na planta anexa, envolve sujeição a parecer
vinculativo da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.o 30/2002

de 9 de Abril

Pelo Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, foi apro-
vada a lei quadro das direcções regionais de agricultura,
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, às quais incumbe a execução das acti-
vidades de fiscalização higiossanitária e da qualidade
dos produtos agro-alimentares e da pesca, tendo como
objectivo a defesa da saúde pública, a protecção dos
consumidores e a justeza das transacções.

Para a prossecução das suas competências, as direc-
ções regionais de agricultura (DRA) integram no seu
quadro de pessoal as carreiras, de regime especial, de
inspecção superior e de inspecção, próprias para o exer-
cício de funções compreendidas no âmbito do poder
de autoridade do Estado.

Ao abrigo do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 98/97,
de 26 de Abril, Lei Orgânica da Direcção-Geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar
(DGFCQA), que é aplicável às DRA, nos termos das
respectivas leis orgânicas, o pessoal das DRA que

desempenha funções de inspecção transita para as res-
pectivas carreiras de inspecção.

O Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, estabelece
o enquadramento e define a estrutura das carreiras de
inspecção da Administração Pública, sendo a sua apli-
cação aos serviços e organismos feita mediante decreto
regulamentar.

Importa, assim, aplicar ao pessoal supra-referido o
preceituado no Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, e nos termos
da alínea c) do artigo 199.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma define e regulamenta a estru-
tura de carreiras de inspecção dos serviços de fisca-
lização e controlo da qualidade alimentar das direcções
regionais de agricultura (DRA) previstos nos artigos 4.o
e 8.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho.

2 — O disposto no número anterior é ainda aplicável
ao pessoal que, naqueles serviços, desempenha funções


